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INTRODUÇÃO 

O estudo interdisciplinar alicerçado sobre a base teórica do materialismo históri-
codialético focalizou reflexões teórico-metodológicas sobre a temática do Serviço Social e a 
Educação em um diálogo com a Psicologia para compreender pontos convergentes onde o 
conhecimento produzido pudesse ser integrado enfocando o enfrentamento das desigualda-
des sociais e educacionais.  

Neste sentido, esse estudo constituído por uma revisão bibliográfica priorizou o 
processo histórico em que se inscreve a política de educação brasileira na contemporaneidade, 
focalizando a organização contraditória do Estado em relação ao projeto educativo no âmbito 
da sociedade capitalista; identificou que a resposta administrativa no manejo do investimento 
público; especialmente, quando a formação intelecto-cultural se condiciona a ele, tende a ser-
vir de instrumento de manutenção da ideologia dominante. Identifica-se na esfera mundial 
que há a subordinação econômica dos países de capitalismo periférico em relação aos países 
centrais que define a oferta da qualidade e quantidade da educação pública brasileira. 

A partir do pressuposto da centralidade do trabalho o estudo buscou compreender 
a contradição da sociedade capitalista, sendo identificado que a manifestação da desigualdade 
social dentro da estrutura social reconhecida nas demandas para a política social representa a 
complexidade do processo administrativo que se faz sobre um campo permeado de disputas.  

Respaldado pelo arcabouço teórico-metodológico do Serviço Social o estudo buscou 
apontar alguns elementos que pudessem contribuir com as reflexões sobre os enfrentamentos 
da educação básica e os desafios apresentados ao serviço social convergentes com os da psico-
logia. Especialmente, diante da regulamentação da lei n° 13.935 de 11 de dezembro de 2019 
que dispõe sobre a prestação de serviços de psicologia e serviço social nas redes públicas de 
educação básica. 

Para a finalidade didática apresentamos a forma como o capítulo está organizado: o 
primeiro item “Concepção da educação sob a ótica das ciências sociais” trata de discutir a rea-
lidade da política de educação no Brasil em uma perspectiva histórica, procurando reconhecer 
os determinantes que influenciam o contexto atual.  

O item “Significado Sócio-Histórico da Educação e da Escola” trata do significado 
sócio-histórico do processo de produção e reprodução social, refletindo tanto sobre a base 
formativa, quanto sobre o investimento da educação pública brasileira. Também discute a 
inserção do serviço social na política de educação, a partir da categoria ontológica da profis-
são - pois, esta tem inserção em diferentes espaços sócio-ocupacionais encampados por várias 
políticas públicas no enfrentamento das expressões da questão social não se restringindo, 
portanto, a nenhuma delas - alude à regulamentação da lei n° 13.935 de 11 de dezembro de 
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2019 que dispõe sobre a prestação de serviços de psicologia e serviço social nas redes públicas 
de educação básica.  

No item “Serviço Social e Educação na perspectiva crítica” aborda os enfrentamen-
tos do trabalho educativo e social, considerando os elementos limitantes do trabalho preca-
rizado e no item “Psicologia e Serviço Social nas redes públicas de Educação” apresenta os 
desdobramentos da Lei n° 13.935 de 11 de dezembro de 2019 que dispõe sobre a prestação 
de serviços de psicologia e serviço social nas redes públicas de educação básica refletindo 
os desafios para o Serviço Social e a Psicologia na Contemporaneidade, principalmente no 
contexto de crises produzidas pelo sistema, nesta reflexão traz elementos para compreender a 
relação do Serviço Social com a Educação.  

As Considerações Finais apresentam reflexões acerca das possibilidades e os limites 
profissionais frente às requisições e demandas atuais em detrimento das prerrogativas das 
profissões na defesa do direito à educação. 

CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO SOB A ÓTICA DAS CIÊNCIAS SO-
CIAIS 

Saviani (2007, p. 164) firma que sua concepção de educação foi adotada de Grams-
ci, a qual denominou concepção “histórico-crítica”. Neste sentido, observa a diferença do 
tipo de educação ofertada aos trabalhadores - ou “politécnica”, da educação ofertada para 
os outros cidadãos, revelando padrões desiguais de acesso a bens sociais e direitos universais 
dentro da sociedade ocidental estabelecida sob a égide do capital.  

Na construção ontológica de Saviani (2007, p. 154- 155), que pauta a filosofia da edu-
cação para explicar a relação trabalho-educação em seus fundamentos históricos e ontológicos 
e desmistificá-la, há o reconhecimento do trabalho e da educação enquanto atividades especi-
ficamente humanas. A análise confronta os atributos humanos “da vontade” e “da razão” ao da 
“inteligência fabril”- entendida pelas condições objetivas de se produzir a vida; explicando a 
associação da essência do homem voltada ao trabalho, ao reportar o pensamento a um processo 
histórico, possibilita o reconhecimento do surgimento da lógica liberal, sendo que os padrões de 
desenvolvimento do trabalho e da educação estão inseridos em um mesmo processo.  

Nesta direção, Saviani (2007, 155-158) discute “a emergência histórica da separação 
entre trabalho e educação”, observada a contradição da educação enquanto possibilidade de 
“inserção na cultura” ou significando “escravidão”.  O autor destaca o movimento de “se-
paração e tentativas de restabelecimento do vínculo entre trabalho e educação” ao longo do 
processo sócio-histórico, questionando a nova determinação surgida a partir do modo de pro-
dução capitalista que forçou a escola a se ligar a tal produção, porém, estimulando a separação 
da sociedade em classes sociais distintas. Deste modo:  

[...] a referida separação teve uma dupla manifestação: a proposta dualista de escolas profissionais 

para os trabalhadores e “escolas de ciências e humanidades” para os futuros dirigentes; e a proposta 

de escola única e diferenciada, que efetuava internamente a distribuição dos educandos segundo as 
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funções sociais para as quais se os destinavam em consonância com as características que geralmente 

decorriam de sua origem social (Saviani, 2007, p.159). 

Assim, compreende-se que a relação da educação e o trabalho dentro da sociedade 
capitalista objetivou a disseminação da ideologia dominante. Resgatando o sentido filosófico 
do trabalho se vê restrita a liberdade - quando intencionado o “desenvolvimento das capacida-
des humanas como fim em si mesmo” (Manacorda, 1964, p.15 apud Saviani, 2007, p. 165). 

Diante disto, é possível refletir sobre o propósito da educação e da escola no tempo 
presente, especialmente em relação aos padrões de relações sociais que se mantém dando 
manutenção à ideologia dominante para pensar o enfrentamento das desigualdades sociais e 
educacionais existentes.   

Sabe-se que estes padrões são constituídos historicamente, havendo concepção de 
educação pautada em modelos educacionais verticais de tipo asilar, quando havia uma ten-
dência ao controle do pensamento dos educandos e à responsabilização dos professores pelos 
problemas estruturais da educação. Hoje, por outro lado, compreende-se a educação em suas 
das relações sociais, o que permite que os seus problemas sejam reconhecidos como o resulta 
do próprio processo social em que está inserida; e de modo que a crítica se volte ao processo 
de formação, ou a orientação das políticas educacionais. 

 Saviani (2008, p. 7) explica que a política educacional submetida às decisões do po-
der público, que determina o “alcance das medidas educacionais tomadas pelo estado brasilei-
ro”, impactando nas condições objetivas de desenvolvimento da política educacional. Sabe-se 
ainda que na sociedade capitalista o Estado não se presta os interesses de todos os cidadãos, 
sendo que os interesses dos dominantes e dos dominados são muitas vezes inconciliáveis. 

O autor supracitado salienta ainda que, há dois problemas estruturais observados: o 
“da resistência que as elites dirigentes opõem a manutenção da educação pública e a descon-
tinuidade, também histórica das medidas educacionais acionadas pelo Estado”; justificados 
pela escassez de recursos financeiros e a necessidade de reformas. 

Ressalta-se, porém, sobre a dimensão política da educação que: 

[...] A natureza do trabalho desenvolvido em uma instituição educativa possibilita orientar-se por 

novas formas cooperativas de organização e de poder na escola, por meio de uma gestão comparti-

lhada com maior força diante do Estado e maior legitimidade diante da comunidade (Paro, 2016 

apud Moreira 2021 p. 11). 

Neste sentido, é importante salientar que estas desigualdades vividas pelos indiví-
duos, especialmente, no âmbito da educação, refletem em outros níveis de relação que são 
sociais, econômicas, políticas, culturais, sendo que a posição de dependência e subordinação 
do Estado à logica mercadológica faz parte da dinâmica do capitalismo.  
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SIGNIFICADO SÓCIO-HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO E DA ESCOLA 

A partir do estudo realizado sobre a matriz teórica do serviço social foi possível com-
preender que há contradições e conflitos de interesses, que notadamente marcaram a história 
da educação, sendo que no Brasil, as lutas dos movimentos sociais se deram em geral, em 
torno da defesa democrática, pautada na crítica acerca da igualdade e justiça no sentido da 
conquista por melhores condições de vida e trabalho.  

No recorte histórico das primeiras décadas do milênio, o período foi marcado pelo 
desenvolvimentismo com as ondas de expansão na década de 1940/1950; pelo militarismo 
ditatorial nos anos 1960; pelo tecnicismo na década de 1970 e pelo processo de redemocra-
tização do país na década de 1980 culminando na promulgação da Constituição Federal, e 
1988, denominada “Constituição Cidadã”, pela legitimação de direitos sociais, que foram 
sendo paulatinamente regulamentados tais como: o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA, 1990), a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS, 1993), a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB/1996), dentre outras. 

Identifica-se, entretanto, no processo sócio-histórico da Política de Educação a os 
avanços e retrocessos acompanhando os processos da produção e reprodução social da vida e 
do trabalho na sociedade capitalista, resultando em recentes transformações societárias mar-
cadas nas décadas de 1990 e 2000 sob determinantes de reformas e de contrarreformas da 
política de educação para atender as demandas do mercado que produziram rebatimentos 
sobre o trabalho e a cultura. 

Almeida (2011) alerta para a necessidade de se compreender as relações da política 
educacional com a “dinâmica e as crises do capital”, relação marcada pela reprodução da força 
de trabalho e pelos consensos no contexto brasileiro, situando-se em: 

[...] um território disputado pelas classes fundamentais, cujas lutas se expressam em diferentes con-

tornos e processos que a política educacional assumiu ao longo da história (Almeida, 2011, p.12 apud 

Martins, 2022). 

Observa-se, pois, que não tem sido plenamente garantida à efetividade desta política 
no Brasil ao longo de sua história, tanto os óbices relacionados à sua concretização interna no 
país, quanto em relação à política mundial em que os projetos de sociedade se colocam em 
acirrada disputa.  

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE - PNAD) do ano de 
2022 revelam o quadro das desigualdades na educação no Brasil: 53,2% das pessoas acima 
de 25 anos ou mais (população adulta) concluíram a educação básica obrigatória – ensino 
médio, observado, porém que 70% dos alunos que não concluíram são pretos e pardos. O 
índice de pessoas com nível superior completo foi 19,2 %. A taxa de analfabetismo – pessoas 
com 15 anos ou mais - foi de 5,6 %, sendo que entre pessoas acima de 60 anos ou mais de 
idade a taxa foi de 16%. O abandono escolar por parte de 40% dos estudantes foi justificada 
pela a necessidade de trabalhar.   
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No sentido da efetividade da política de educação, enquanto direito social, questiona-
se se é possível a sua garantia no atual contexto de afirmação do Estado neoliberal, ou seja, com 
o mínimo de investimento de recursos financeiros destinação a proteção social, considerando 
ainda o acirramento das desigualdades sociais, evidencia-se favorecimento da classe capitalista 
em detrimento da classe trabalhadora. Condição que representa uma contradição da educação 
na interlocução com a justiça pelo acesso aos direitos sociais, políticos e civis dos educandos. 

Neste sentido, vê-se que as lutas dos movimentos sociais da educação – marcada pela 
criação dos Conselhos Municipais, dos Fóruns da Educação de Jovens e Adultos (EJA); do 
Movimento Interfóruns da educação infantil cuja luta foi frutífera colaborando para a legiti-
mação do espaço da creche como direito educacional, por exemplo, conforme afirmam Ferriz 
e Martins, (2020, p. 46-48). Porém, as referidas autoras afirmam que, no nível educação 
básica pública há uma dívida histórica com a universalização do acesso a educação.  

Vale ressaltar o novo processo de reforma com a promulgação da lei 13.415/2017, 
que propõe uma reforma educacional no Brasil através do Programa de fomento à implemen-
tação de “Escolas em tempo Integral”. Os anos de 2016 e 2017 foram marcados pelo processo 
de realização da reforma da última etapa da educação básica, o ensino médio, reabrindo o de-
bate sobre a relação trabalho-educação, pois, de acordo com Motta e Frigotto (p. 355, 2017) 
“a reforma expressa a contradição ético-política do pensamento e da moral capitalista do tipo 
dependente”, refletida a gestão da questão social. As principais críticas à reforma tem apon-
tado o risco da fragmentação da política da educação, com a quebra da interconexão entre 
as modalidades desde o ensino infantil ao superior, mediante a alteração de redes funcionais 
de ensino. Observado um resgate da tendência “politécnica” - mediante o alinhamento da 
educação formal com a profissionalização com foco na inserção ao “mercado de trabalho” – 
criticada por Saviani (2007) por representar uma oferta desigual “de acesso a bens sociais e 
direitos universais”. 

No mesmo sentido, Algebaile (2009) aponta que a política de educação possui um 
caráter dual que distingue a educação dirigida para os pobres - mínima para a formação dos 
trabalhadores - e uma educação para ricos voltada à formação das elites, observado que a ex-
pansão da escola pública no Brasil tem vínculos históricos com a gestão da pobreza, refletindo 
a universalização do acesso a escola pública. Sendo baixo o investimento na educação pública, 
a referida estudiosa tece a crítica da “ampliação para menos”, observada a precariedade das 
condições de trabalho dos docentes e da infraestrutura das escolas. 

Sobretudo ao assumir atribuições das outras políticas sociais, que dividem espaço 
no mesmo campo de trabalho nas áreas da cultura e da assistência social, do trabalho e saúde, 
provocam a descaracterização da educação como um direito social. 

Cabe, pois, refletir sobre os retrocessos historicamente observados no ensino brasi-
leiro no manejo da educação, quando da objetivação da sua intencionalidade mercadológica. 

Frigotto & Ciavatta identificam a subordinação ativa e Educação Básica no Brasil à 
lógica do mercado e tecem uma crítica a cooptação do pensamento ao projeto hegemônico 
da sociedade burguesa: 
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[...] um retrocesso tanto no plano institucional e organizativo quanto, e particularmente, no âmbito 

pedagógico. Esta conclusão se fundamenta, primeiramente, na análise do tipo de projeto social mais 

amplo e do projeto educativo a ele articulado, ambos associados de forma ativa, consentida e subor-

dinada a organismos internacionais (Frigotto; Ciavatta, 2003, p. 93). 

Observadas as mudanças e transformações ocorridas no campo econômico, sócio 
cultural, ético-político, ideológico, teórico na transição dos séculos XX e XXI os autores 
apontam o impacto no campo educacional, ao qual, caberia “impregnar-se da realidade de 
múltiplos movimentos sociais e culturais da classe trabalhadora e de suas estratégias de pro-
dução da vida e trabalho” (Frigotto; Ciavatta, 2003 p. 122). 

Por outro lado, a crítica a Política de educação profissional e tecnológica – é carac-
terizada pelo problema do estado de exceção e das reformas e contrarreformas. É destacada a 
resistência dos educadores em contexto do acirramento da luta de classes. 

[...] o ponto que chegamos, com possibilidades de se alargar não somente o direito do trabalhador à 

escola, mas fundamentalmente, o direito de acesso à ciência, à filosofia, às artes, sob o princípio edu-

cativo do trabalho, não é compatível com a tradição elitista da cultura burguesa em nosso país. Isto 

explica, ao menos em parte, a reação tão violenta contra a educação básica e superior e à produção 

científica, realizadas pelas instituições públicas (Ramos, 2019, p. 58). 

Nota-se a influência mercantilista, economicista, meritocrática, ‘acrítica’ – represen-
tada pelo banco mundial, em política contraditória em que persiste a dualidade estrutural do 
Estado Mínimo que tende ao investimento da educação mínima para a classe trabalhadora, 
tal realidade leva a questionamento sobre as condições objetivas, as intensões e motivações da 
reforma do ensino médio atual, conhecidos os problemas precedentes da política da educação 
profissional e tecnológica no Brasil; e, considerados os enfrentados dos institutos federais nos 
tempos atuais. 

Por fim, Ferriz e Martins (2020, p. 48-50) pontuam que há preconceitos sociais 
envolvidos na educação que partem de políticas públicas “focalizadas, seletivas e compen-
satórias, destacando que o sistema educacional brasileiro é excludente em todos os níveis de 
ensino, seja infantil, fundamental, médio e superior”. 

SERVIÇO SOCIAL E EDUCAÇÃO NA PERSPECTIVA CRÍTICA 

Do processo de produção e reprodução social no âmbito da sociedade capitalista 
resultaram as transformações societárias ocorridas na década de 1990 e 2000 no contexto bra-
sileiro. No campo da educação se destaca os condicionantes das reformas da política de edu-
cação para atender as demandas do mercado que produziram rebatimentos sobre o trabalho 
e a cultura; como as crises estruturais do capitalismo que provocaram transformações sociais 
propiciando o desenvolvimento de profissões, como houve com o Serviço Social incentivado 
ao acumulo teórico-metodológico, ético político e de análise das políticas sociais, identificado 
que o Serviço social atuou no amplo processo de estabelecimento de mediação social. 
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Posto isto, Almeida (2011) alerta para a necessidade de se compreender as suas relações 
com a “dinâmica e as crises do capital”, relação marcada pela reprodução da força de trabalho 
e pelos consensos no contexto brasileiro, situando-se em “um território disputado pelas classes 
fundamentais, cujas lutas se expressam em diferentes contornos e processos que a política edu-
cacional assumiu ao longo da história” (Almeida, 2011, p.12 apud Martins, 2022). 

 E acerca da inserção do assistente social na políticade educação:  

[...] sua inserção deve expressar uma das estratégias de enfrentamento desta realidade na medida em 

que represente uma lógica mais ampla de organização do trabalho coletivo na esfera política educa-

cional, seja no interior de suas unidades educacionais, das unidades gerenciais ou em articulação com 

outras políticas setoriais. Caso contrário, estará implícita na defesa desta inserção, a presunção de que 

tais problemas seriam exclusivos da atuação de um determinado profissional, quando, na verdade seu 

efetivo enfrentamento requer, na atualidade, não só a atuação dos assistentes sociais, mas de um con-

junto mais amplo de profissionais especializados (Almeida, 2005, p.18 apud Martins, 2012, p. 218). 

 Sabe-se que inserção do assistente social no âmbito da política de educação não 
se isenta de tensionamentos, pois estes são inerentes aos conflitos e disputas decorrentes da 
presença de interesses distintos dentro da sociedade e que no Brasil culminaram em lutas e 
movimentos pela educação (Martins, 2022).     

O significado sócio-histórico do serviço social, para além das requisições relacio-
nadas ao enfrentamento da questão social, parte do reconhecimento do próprio lugar da 
categoria dentro do espaço sócio-técnico do trabalho na sociedade de classe; no âmbito da 
educação se relaciona com questões socioeducacionais atuais e seus determinantes no contex-
to da educação.  Sendo que ao longo do processo histórico ampliou possibilidade de atuação 
profissional engajada ao sistema de garantia do direito social voltado a educação.  

Neste sentido, a implementação da lei n° 13.935 de 11 de dezembro de 2019 - “que 
dispõe sobre a prestação de serviços de psicologia e serviço social nas redes públicas de educa-
ção básica” representa uma conquista, que parte do reconhecimento da relevância da profissão 
no enfrentamento das expressões da questão social em no contexto escolar. 

PSICOLOGIA E SERVIÇO SOCIAL NAS REDES PÚBLICAS DE  
EDUCAÇÃO BÁSICA 

 A lei 13. 935 de 11 de dezembro de 2019 “que dispõe sobre a prestação de serviços 
de psicologia e serviço social nas redes públicas de educação básica” teve importância ímpar 
para a inserção de profissionais de Psicologia e Serviço Social nas escolas de ensino básico. Essa 
lei é fruto da articulação política dos Conselhos dos Assistentes Sociais – Conselho Federal e 
Conselhos Regionais de Serviço Social (CFESS/CRESS) e o Conselho Federal e Regionais de 
Psicologia (CFP/CRP), sendo que o momento presente se caracteriza pela mobilização dos 
Conselhos juntamente com outras instituições representativas das duas áreas de conhecimen-
to visando a regulamentação da lei, fortaleceu a relação através do reconhecimento dos pontos 
convergentes das profissões.  
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 Vale destacar que as barreiras no processo de implementação da lei esbarram no 
financiamento para a contratação de profissionais - conflito do Fundeb (Fundo de Manuten-
ção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação) 
com a LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação); e a falta de orientação metodológica 
para os gestores educacionais relativos a implementação da lei; salientada, por outro lado, a 
experiência exitosa de implementação da lei no estado de Minas Gerais.  

Embora se reconheça a conquista do espaço laboral, faz-se necessária a problematização 
da emergência das profissões ‘estratégicas’ em momentos de crise, visando à manutenção neoli-
beral de subordinação estrutural ao Capital; observadas as contradições da sociedade capitalista. 

Referente à inserção da psicologia, especificamente, no campo das políticas públicas 
educacionais, problematiza-se a prática da (o) Psicóloga (o) identificado o: 

[...] desafio a ser vencido em relação à participação da Psicologia Escolar no plano das políticas 

públicas em Educação. A psicóloga (o) não faz parte das equipes que constituem e implantam tais 

políticas, tão pouco o conhecimento produzido pela área da Psicologia Escolar e Educacional (CFP, 

2019, p. 56). 

Sendo esta uma condição fundamental para a participação integral em atividades 
relevantes, seja na construção do Projeto Político Pedagógico escolar junto de outros profis-
sionais qualificados, bem como das lideranças estudantis, ou na participação na construção 
de estratégias de resistência dos estudantes tendo em vista a permanência estudantil, vislum-
brando a efetivação de direitos sociais.  

Vê-se, pois, a necessidade de discutir a orientação que está sendo construída acerca 
da especificidade da prática da (o) psicóloga (o) na escola de educação básica, em respeito ao 
acúmulo de conhecimentos e experiências produzidos nas áreas da Psicologia e Escolar e da 
Psicologia Social (CFP, 2022, p. 36-40).  

A revisão teórica da área do Serviço Social possibilitou identificar contradições e 
conflitos de interesses, que notadamente marcaram a história da educação, sendo que no 
Brasil às lutas dos movimentos sociais se deram em geral, em torno da defesa democrática, 
pautada na crítica acerca da igualdade e justiça no sentido da conquista por melhores condi-
ções de vida e trabalho.  

Nota-se no recorte histórico das primeiras décadas do milênio, que o período foi 
marcado pelo desenvolvimentismo com as ondas de expansão na década de 1940/ 1950; pelo 
militarismo ditatorial nos anos 1960; pelo tecnicismo na década de 1970 e pelo processo de 
redemocratização do país na década de 1980 culminando na promulgação da Constituição 
Federal de 1988, denominada “Constituição Cidadã”, pela legitimação de direitos sociais, 
que foram sendo paulatinamente regulamentados tais como: o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA, 1990), a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS, 1993), a Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (LDB/1996), dentre outras. Destaca-se do artigo 6° da 
constituição Federal (cidadã) de 1988:  
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[...] a educação, direitos de todos e dever do estado e da família, será promovida e incentivada com a 

colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 

da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Identifica-se, no processo sócio-histórico da Política de Educação que avanços e 
retrocessos acompanham a produção e reprodução social da vida e do trabalho na sociedade 
capitalista, resultando de determinados contextos históricos, destacando as recentes trans-
formações societárias marcadas nas décadas de 1990 e 2000 determinantes na realização de 
reformas e contrarreformas da política de educação para atender as demandas do mercado 
produziram rebatimentos sobre o trabalho e a cultura. 

O Estudo permitiu identificar que na particularidade do serviço social, salienta-se a 
dimensão pedagógica e educativa no embasamento do trabalho social, que segundo Pinelli: 

[...] Reconhece-se assim que a função pedagógica do assistente social é eminentemente política, 

podendo seguir uma estratégia educativa subalternizante, ou seja, vinculada ao consenso necessá-

rio para a reprodução das relações de dominação e exploração do capital, ou estratégias educativas 

emancipatórias vinculadas à superação do modelo capitalista. Sendo assim, a autora analisa nos mo-

vimentos de formação e exercício da profissão – considerando as suas determinações sócio-históricas 

– as estratégias adotadas no bojo de sua função pedagógica, usando como categorias centrais nessa 

análise: a função pedagógica da ajuda, a função pedagógica da participação e a função pedagógica da 

emancipação (Pinelli, 2017, p. 32). 

  Reflete-se, neste sentido, que os trabalhadores devem discernir entre as requisições, 
as que competem a atribuição do serviço social – como também da psicologia - compreen-
dendo, a complexidade dos problemas sociais envolvidos para administrar o trabalho social 
no âmbito da gestão do trabalho escolar - observada a dimensão política da profissão, que 
implica a articulação com as políticas publicas e a sociedade, tendo em vista a efetivação dos 
direitos sociais.  

No campo da gestão da educação pública há complexidade em assistir a formação 
intelecto-cultural integral; gerindo os seus investimentos e as relações em uma dimensão po-
lítica, geralmente, tensionadas por disputas políticas e conflitos de interesses. 

Compreendendo a relevância da “atuação das equipes multidisciplinares em que se 
insere o trabalho de psicólogas (os) e assistentes sociais,” cujo desafio será o de equilibrar e 
integrar conhecimentos e práticas, respeitadas as diferenças que as constitui. 

A respeito da equidade e qualidade (2019, p. 24) Pinto revela dados referentes à 
política de fundos no Brasil para o financiamento da educação, indicando: 

[...] um avanço importante na equalização dos gastos por aluno na educação básica no interior das 

entidades da federação e entre essas, mas que ainda estão distantes de garantir um padrão aceitável de 

qualidade de ensino para todos os brasileiros. 

 Nesta direção, Gohn (2016) afirma que “as lutas e movimentos pela educação são 
antigos” destacando o sentido político da educação e a luta por direitos como “parte da 
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construção da cidadania”. Aponta que atualmente se destacam a mobilização política para a 
criação do “Sistema único de Educação”.  

São transcorridos vinte anos desde a apresentação do projeto n° 3.688 de 31 de 
outubro de 2000 - que dispõe sobre a introdução de assistentes sociais no quadro de profis-
sionais de educação nas escolas - até a aprovação da Lei 13.935 de 11 de dezembro de 2019, 
que “dispõe sobre a prestação de serviços de psicologia e serviço social nas redes públicas de 
educação básica.” (Brasil, 2019), a luta das duas categorias profissionais foi intensa, cons-
tante. No momento atual tem havido uma intensa mobilização pela regulamentação da Lei 
n°13.935/ 2019 por parte das Instituições representativas do Serviço Social e da Psicologia, 
com objetivo de se unir aos trabalhadores da educação para efetivar a educação como de qua-
lidade. Tal mobilização perpassa o diálogo com o poder público, entidades, categorias e socie-
dade, campanhas de comunicação social para divulgar a argumentação da necessidade desses 
profissionais compondo o trabalho coletivo na área da educação e, para tal se faz necessário 
garantir a destinação de verba do Fundo (FUNDEB) para o financiamento da contratação de 
psicólogas e assistentes sociais como profissionais da Educação Básica Pública.   

Eis o grande desafio dos profissionais e suas entidades representativas no contexto 
contemporâneo. Especialmente porque ainda pairam equívocos no âmbito da política edu-
cacional tanto em relação ao Serviço Social quanto a psicologia.  No que se referem a psicó-
logos os profissionais da educação temem o resgate da patologização, da medicalização, da 
individualização de fenômenos coletivos implicados ao processo educativo e de escolarização, 
desvirtuando a concepção de que “as relações de aprendizagem constituem-se em dimensões 
do campo histórico, social e político”.  

Diante do exposto, reconhece-se o desafio de participar do contexto da educação no 
momento em que as avaliações da qualidade da escola pública revelam: 

[...] a necessidade de uma escola com qualidade social, que cumpra com suas finalidades de apro-

priação do conhecimento socialmente acumulado, difusão de valores sociais e democráticos e de 

desenvolvimento e aprendizagem (CFP, 2019, p. 58). 

No contexto da escola, vê-se, ainda o desafio da multidisciplinaridade, em que áreas 
distintas estão buscando convergência no trabalho pela educação: 

[...] A atuação de equipes multidisciplinares, em que se insere o trabalho de psicólogas (os) e assisten-

tes sociais está contemplada na lei 13.935/ 2019, na perspectiva da inclusão e efetiva permanência 

das (os) estudantes nos sistemas públicos de educação, assim como para a superação das desigualda-

des educacionais (CFP, 2022, p. 10).  

O que sabemos é que a presença de assistentes sociais e psicólogas (os) pode contri-
buir com a efetivação de direitos sociais dos estudantes e a efetivação da política educacional 
de forma qualificada.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo possibilitou identificar as condições de vida desiguais de grupos e classes 
sociais, reconhecendo os determinantes da relação trabalho e educação que estão implica-
dos estruturalmente ao Capitalismo, tanto quanto condiciona a liberdade humana; tecida 
a crítica social aos padrões relacionais subalternos, com fins de exploração e lucratividade. 
Reconhecida a centralidade do trabalho enquanto determinante da construção do ser social 
e a ressonância do processo no campo da educação; analisou-se a dimensão ontológica des-
sas categorias teóricas e também o quanto é capturada pela lógica capitalista, reconhecendo 
quando o trabalho - tanto quanto a educação - inclinou-se à ideologia dominante constituin-
do instrumento de manutenção destas relações de poder no âmbito da sociedade de classes.  

No contexto brasileiro identificamos que as lutas dos movimentos sociais foram capa-
zes de mover processos de transformação, refletindo em conquistas para o campo da educação, 
porém, a realidade dinâmica a situa em um campo conflitivo de interesses em disputa, marcado 
pela desigualdade social, diante do que se deflagra a contradição da sua participação no capital 
social, o qual, na sociedade capitalista, pelas mãos do Estado não se reverte em benefícios dis-
poníveis para todos os cidadãos; sendo ainda, que os interesses são muitas vezes inconciliáveis.  

Há, pois, o enfrentamento da insuficiência de investimento financeiro na educação 
que impactam no processo de formação dos docentes, nas condições de trabalho que tendem a 
precarização, a falta de infraestrutura adequada da rede escolar, que reverberam nas condições de 
construção e efetivação do projeto político pedagógico, com vistas a uma perspectiva histórica 
crítica da educação. As reformas educacionais brasileiras não estavam sintonizadas a melhorias 
nos fatores supracitados, mas em efetivar uma educação pautada na meritocracia, mercadologia, 
tecnicista, voltada principalmente para os interesses do mercado de trabalho, do capital.  

Neste contexto complexo e contraditório, estão os desafios da inserção de assistentes 
sociais e de psicólogos, sendo neste texto o foco da reflexão, notadamente, reconhecido que 
os espaços educacionais são tensionados por projetos educacionais contraditórios e que esses 
profissionais devem fortalecer a educação enquanto direito social, direito de cidadania, saben-
do que o trabalho das psicólogas (os) e das assistentes sociais pode juntamente com os demais 
trabalhadores na educação contribuir nesta direção.
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especialização em Agregação Pedagógica pela Universidade Católica de Angola. Professor e pes-
quisador na área de Serviço Social, atua em temas como exclusão social, desigualdade, juventude 
e trabalho informal.

8  Eliana Gricel Vasquez - Directora de Psicología Comunitaria y Pedagogía Social na Direc-
ción General de Cultura y Educación de la Provincia de Buenos Aires. Professora adjunta em 
Política e Instituciones Educativas na Universidade Nacional de La Plata e em Teoria da In-
tervenção I na Universidade Nacional Arturo Jauretche. E-mail: elianagricelv@yahoo.com.ar  

9  Rafael Gonçalves dos Santos - Assistente social, bacharel e mestre em Serviço Social pela 
Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Campus de Franca/SP). Mem-
bro do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Políticas Públicas na Infância e Adolescência 
(GEPPIA).Assistente Social.Bacharel em Serviço Social pela Universidade Estadua. ORCID: 
http://orcid.org/0000-0003-3096-7223. E-mail: rafael.goncalves@unesp.br. 

10  Eliana Bolorino Canteiro Martins  - Assistente social, doutora em Serviço Social pela 
PUC/SP e Pós-Doutora pela UERJ. Docente na UNESP (Campus de Franca/SP) e bolsista 
de produtividade em pesquisa do CNPq (nível 2). Coordenadora do GEPESSE, com linha 
de pesquisa em Estado, Políticas Sociais e Serviço Social. Assistente Social. ORCID: orcid.
org/0000-0002-7796-8437. E-mail: elianacanteiro@terra.com.br.

11  Yukari Yamauchi Moraes - Bacharel em Serviço Social e discente do Programa de Pós-
-Graduação em Serviço Social da UNESP (Campus de Franca/SP), sob orientação da 
Prof.ª Dr.ª Eliana Bolorino Canteiro Martins. Membro do GEPESSE, com linha de pes-
quisa em Estado, Políticas Sociais e Serviço Social. ORCID: 0000-0001-8730-7053  
E-mail: yukari.yamauchi@unesp.br 

12  Paula Cunha Guimarães Batatel Belmonte Santana - Assistente social, graduada pela 
UERJ, com especializações em Projetos Sociais e Saúde do Idoso. Mestre em Serviço Social 
pela PUC-SP. Coordenadora de equipe multiprofissional em educação profissional e mem-
bro de grupo de estudos sobre Serviço Social na Educação. ORCID: 0009-0003-5716-0187. 
E-mail: paulacunhag@hotmail.com 

13 Williana Angelo - Assistente social no Instituto Federal de São Paulo – IFSP, doutoranda 
em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo -PUC/SP., ORCID: 
0000-0001-6708-6628. E-mail:, williangel@gmail.com

14  Fernanda Andrade Garcia - Doutoranda em Serviço Social pelo Programa de Pós-gra-
duação em Serviço Social da Unesp/Franca - SP. Integrante do grupo de pesquisa FIAPO/
UNESP-Franca. ORCID: 0000-0003-2023-1167. E-mail: fernanda.garcia@unesp.br 

15  Gustavo José de Toledo Pedroso - Professor da Unesp/Campus de Franca, docente do 
Programa de Pós-Graduação em Serviço Social, SP. Doutor em Filosofia pela USP e Pós-Dou-
torado em Filosofia pela USP. Coordenador do grupo de pesquisa FIAPO/UNESP-Franca. 
ORCID: 0000-0001-6555-0175. E-mail: gustavo.pedroso@unesp.br  
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16  Edgar Antônio Nery Alves Camelo - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Federal de Goiás. Pós-Graduado, Lato Sensu em Docência Universitária pela Uni-
versidade Estadual de Goiás, (UEG). Mestrado em Sociologia pelo Programa de Pós-Graduação 
da Universidade Federal de Goiás, (PPGS/UFG). Doutorando pelo Programa de Pós-Gradua-
ção em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Membro pesquisador 
do Grupo de Estudos e Pesquisa de Aprofundamento Marxista, NEAM. Membro do Núcleo 
de Estudos e Pesquisas Sobre Movimentos Sociais NEMOS. ORCID 0009-0009-6744-8583.  
E-mail: edgarnery@gmail.com  

17  George Francisco Ceolin - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pelo Centro 
Universitário de Lins. Mestrado em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de 
Goiás. Doutorado em Serviço Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. Professor 
Adjunto e Coordenador do Curso de Serviço Social da Universidade Federal de Goiás. Mem-
bro do Grupo de estudos Motyrõ - Trabalho, Questão Social e Direitos Humanos na Periferia 
do Capitalismo, da Universidade Federal de Goiás, e do Núcleo de Estudos e Pesquisas Fun-
damentos do Serviço Social na Contemporaneidade (NEFSSC), da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro. ORCID 0009-0000-66171847. E-mail: georgeceolin@ufg.br. 

18  Tereza Cristina Pires Favaro - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Pon-
tifícia Universidade Católica de Goiás. Mestrado em Serviço Social pela Pontifícia Uni-
versidade Católica de Goiás. Doutorado em História pela Universidade Federal de Goiás. 
Professora Adjunto da Universidade Federal de Goiás. ORCID: 0000-0003-4265-9965.  
E-mail: favaro@ufg.com 

19  Aline Miranda Cardoso - Assistente social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro. Mestrado em Serviço Social pela Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro. Doutorado em Serviço Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
Assistente social do Instituto Federal do Rio de Janeiro. Membra do Núcleo de Mapeamento 
e Articulação em Ruptura (Numar) - o Serviço Social na Assistência Estudantil. ORCID: 
0009-00012837-0041. E-mail: aline.cardoso@ifrj.edu.br. 

20  Arlene Vieira Trindade - Assistente social, graduada e mestre em Serviço Social pela 
Universidade Federal Fluminense. Doutoranda em Serviço Social pela UERJ. Atua no Cen-
tro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca e é membro do Núcleo de 
Mapeamento e Articulação em Ruptura (Numar). ORCID: 0000-0002-4021-2783. E-mail: 
arlenetrindade@yahoo.com.br.

21  Jéssica Oliveira Monteiro - Assistente social. Graduação em Serviço Social pela Uni-
versidade Federal Fluminense - Campus Rio das Ostras. Mestrado em Serviço Social pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro.  Assistente social da Universidade Federal do Estado 
do Rio de Janeiro. Membra do Núcleo de Mapeamento e Articulação em Ruptura (Nu-
mar) - o Serviço Social na Assistência Estudantil. ORCID: 0000-0002-5993-9253 E-mail: 
jessicaoliveiramont@gmail.com.
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22  Patricia Lima do Nascimento - Assistente social, graduada em Serviço Social pela 
Universidade Federal Fluminense e mestre pela UERJ. Doutoranda em Serviço Social 
na UERJ e atua na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. Membra do Núcleo 
de Mapeamento e Articulação em Ruptura (Numar). ORCID: 0000-0002-6024-8302.  
E-mail: patilimaseso@gmail.com. 

23  Elaine Cristina Estevam - Psicóloga Social. Graduação em Psicologia pela Universidade Es-
tadual Paulista. Mestranda em Serviço Social pela Universidade Estadual Paulista. Psicóloga da 
Prefeitura de Franca. Membra do grupo de estudos GESTA. ORCID: 0000-0002-0426-6485.  
E-mail: elaine.estevam@unesp.br   

24  Maria José de Oliveira Lima - Assistente Social. Doutora em Serviço Social pela Univer-
sidade Estadual Paulista. Docente do Departamento de Serviço Social - Programa de Pós-
-Graduação em Serviço Social da Universidade Estadual Paulista. Líder do Grupo de estudos 
GESTA. ORCID: 0000-0002-2561-8929. E-mail: maria.jose-oliveira-lima@unesp.br  

25  Eduardo Lima - Graduação em Serviço Social pela Universidade Federal de Santa Catari-
na. Pós-Graduando em Serviço Social na Educação. Membro do Grupo de Pesquisa em Gê-
nero, Ética, Educação e Política - GEEP e do Grupo de Pesquisa Educação, Direitos Huma-
nos e Interseccionalidades. ORCID: 0000-0002-6356-5100. E-mail: elima2929@gmail.com  

26 Maria Fernanda Avila Coffi - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Federal do Pampa. Membra do grupo de pesquisa Educa-
ção, Direitos Humanos e Interseccionalidade. ORCID: 0000-0002-6708-3459.  
E-mail: mfernandacoffi@gmail.com   

27  Ewerton da Silva Ferreira - Licenciado em Ciências Humanas e mestre em Po-
líticas Públicas pela Universidade Federal do Pampa. Doutorando em Educação 
pela Universidade Federal de Santa Catarina. Membra do NEJUC - Núcleo de Es-
tudos da Educação e Juventude Contemporânea ORCID: 0000-0001-7588-0338.  
E-mail: ewertonferreira266@gmail.com  

28  Por: Amanda Bersacula - Assistente social, graduada pela UniRedentor, com mestra-
do em Ensino pela UFF e doutoranda em Educação na mesma instituição. Atua no Insti-
tuto Federal Fluminense (IFF) e é membro do Núcleo de Tradução, Estudos e Interpreta-
ção das Obras da Teoria Histórico-Cultural. NUTHIC. ORCID: 0000-0002-7107-7756.  
E-mail: amanda.bersacula78@gmail.com  

29  Zoia Prestes - Pedagoga com graduação e mestrado em Ciências Pedagógicas pela Uni-
versidade Estatal de Pedagogia de Moscou (MGPU). Doutora em Educação pela UnB. Pro-
fessora na Faculdade de Educação da UFF, atuando nas licenciaturas e no Programa de Pós-
-Graduação em Educação (PPGEdu/UFF). Coordenadora do Núcleo de Tradução, Estudos 
e Interpretação das Obras da Teoria Histórico-Cultural (NUTHIC). ORCID: 0000-0002-
1347-3195. E-mail: zoiaprestes@id.uff.br  
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30  Maria Gabriela Pereira da Silva - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Estadual de Londrina -UEL, especialista no atendimento à criança e ao adoles-
cente vítima de violência. Mestrado em Serviço Social pela UEL. Assistente Social do Hos-
pital Universitário de Londrina. ORCID: https://orcid.org/0009-0008-1770-7498. E-mail: 
maria.gabrielaa@uel.br. 

31  Ana Patrícia Pires Nalesso - Assistente social, especialista em saúde pública, mestre pela 
PUC-SP e doutora pela UEL. Coordenadora de pesquisa sobre desigualdade social em Lon-
drina e do projeto de extensão “Recriar”. Professora no Departamento de Serviço Social da 
UEL. Orcid ttps://orcid.org/0000-0002-2903-738X , E-mail apatriciapn@uel.br. 

32  Cristiano Costa de Carvalho - Assistente social, graduado em Serviço Social pela PUC 
Minas. Mestrado em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Local. Doutorando em 
Serviço Social pela FCHS/UNESP e bolsista CAPES. Professor no IEC/PUC Minas. Mem-
bro do GEPESSE e do QUAVISSS.E-mail: cristiano.c.carvalho@unesp.br  

33  Eliana Bolorino Canteiro Martins - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Instituição Toledo de Ensino de Bauru. Mestrado em Serviço Social pela UNESP/Campus 
de Franca. Doutorado em Serviço Social pela PUC/SP. PósDoutorado em Serviço Social pela 
UERJ. Livre Docência pela UNESP/Campus de Franca. Docente do Programa de Pós-Gradu-
ação em Serviço Social UNESP/Franca. Bolsista de Produtividade em Pesquisa pelo CNPq - 
Nível 2. Líder do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE).  
E-mail: elianacanteiro@terra.com.br  

34  Eunice Paulo Chichava - Licenciada em Planificação e Administração de Gestão de Edu-
cação pela Universidade Pedagógica da Cidade de Maputo, Moçambique. Gestora de recur-
sos humanos desde 2011 no Governo do Distrito de Boane. Mestranda em Planejamento e 
Análise de Políticas Públicas pela UNESP - Campus de Franca. E-mail: e.chichava@unesp.br  

35  Juliana Viegas Guimarães - Assistente Social. Graduação em Serviço Social e especialista 
em Instrumentalidade e Técnicas-Operativas em Serviço Social, ambos pela Pontifícia Uni-
versidade Católica de Minas Gerais. E-mail: juviegasg@gmail.com  

36  André Monteiro Moraes - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Estadual da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Universidade Estadual da Paraíba. 
Doutorando em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho e Proteção Social (GETRAPS - UEPB). 
Membro do Grupo de Estudos e Pesquisa sobre Serviço Social na área de Educação (GE-
PESSE - UFBA/UNESP/UERJ). Membro do Grupos de Estudos O círculo de Bakhtin em 
diálogo (cadastrado no DGP/CNPq/UEPB). Membro do Grupo de Pesquisa A Reforma do 
Ensino Médio (Lei no 13.415/2017): implicações para as redes estaduais e institutos federais 
da Região Nordeste (IFRN). Membro da Subcomissão de Educação da Seccional Campina 
Grande do CRESS 13 Região/Paraíba. ORCID: https://orcid.org/0000-00033425-0457.  
E-mail: andre.monteiro063@gmail.com
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37  Edna Medeiros do Nascimento - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Estadual da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Univer-
sidade Estadual da Paraíba. Assistente Social da Pró-Reitoria Estudantil, da Univer-
sidade Estadual da Paraíba. Membro da Subcomissão de Educação da Seccional do 
CRESS/Campina Grande/PB, ORCID https://orcid.org/0009-0009-8510-9008.  
E-mail: ednamedeirosnascimento@gmail.com . 

38 Kivania Karla Silva Albuquerque Cunha - Assistente Social graduada pela Universidade 
Estadual da Paraíba - UEPB, com Especialização em Políticas Públicas e Assistência Social 
pela Fundação Universitária de Apoio ao Ensino, à Pesquisa e à Extensão – FURNE. Mestra-
do em Serviço Social pelo programa de Pós-Graduação em Serviço Social da UEPB. Membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE), vinculado à 
UNESP de Franca/SP. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Básica (PP-
GEd/CH-UFCG/CNPQ). Membro da Subcomissão de Educação do CRESS/Seccional de 
Campina Grande-PB. Assistente Social da rede pública de educação básica do município de 
Areial-PB. ORCID https://orcid.org/0000-0002-0426-827X  E-mail: kivaniass@gmail.com

39  Maria Dolores Melo do Nascimento - Assistente Social. Graduação em Servi-
ço Social pela Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). Mestrado em Educação pela 
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG). Assistente Social da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande (PMCG). Atualmente, integra o Grupo de Estudos e Pes-
quisa em Educação Básica (PPGed/CH-UFCG/CNPQ). ORCID:0009-0008-9948-0759. 
E-mail:maria.dolores@estudante.ufcg.edu.br 

40  Maria Noalda Ramalho - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Federal da Paraíba (UFPB). Mestrado em Serviço Social pela Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB). Doutorado em Educação pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ). Assistente Social da Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB), com exercício 
na Política de Educação. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na 
área da Educação (GEPESSE), vinculado aos Programas de Pós-Graduação em Serviço Social 
da Unesp, UERJ e UFBA. Membro da Subcomissão de Educação da Seccional Campina 
Grande do CRESS 13 Região/Paraíba.  ORCID https://orcid.org/0009-0004-8699-9624 .  
E-mail: noaldaramalho@hotmail.com.

41 Flávia Pacheco Sanchez - Assistente Social. Graduação em Serviço Social 
pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). ORCID: 00090008-6707-7930.  
E-mail: flavia.pacheco@unesp.br 

42  Andreia Aparecida Reis de Carvalho Liporoni - Assistente Social. Graduação em Ser-
viço Social pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). Mestrado em Ciências Médi-
cas pela Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (USP) e Doutorado em Serviço Social 
pela UNESP. Pós Doutorado na Universidad Pablo de Olavide - Espanha. Docente do 
departamento de Serviço Social da UNESP/Franca. Líder do GEPAPOS (Grupo de Estu-
dos e Pesquisa sobre Participação nas Políticas Sociais). ORCID: 0000-0002-0691-7528. 
E-mail: andreia.liporoni@unesp.br
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43 Ariane Rego Paiva - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro (UFRJ). Mestrado e Doutorado em Política Social pela Universidade 
Federal Fluminense (UFF). Docente do departamento de Serviço Social da PUC-Rio. Líder 
do Grupo de Pesquisa do CNPq Estado, Sociedade, Políticas e Direitos Sociais - GESPD/
PUC-Rio. ORCID: 0000-0002-5827-6355. E-mail: arianepaiva@puc-rio.br  

44 Ana Laura Batista Marques - Graduanda em Serviço Social pela Universidade Estadual 
Paulista. Membra do Núcleo de Estudos da Tutela Penal e Educação em Direitos Humanos 
(NETPDH). ORCID: 0009-0006-6290-7435. Email:ana.b.marques@unesp.br. 

45 Maria Yumi Buzinelli Inaba - Graduanda em Direito pela Universidade Estadual Paulista. 
Membra do Grupo de Estudos e Pesquisa em Propriedade Intelectual e Desenvolvimento 
Econômico-Social (GEPPIDES), do Grupo de Pesquisa em Direito e Mudança Social (De-
MuS) e do Núcleo de Estudos de Políticas Públicas “Elza Andrade de Oliveira” (Nepps). 
ORCID: 0009-0006-8818-1206. E-mail: maria-yumi.inaba@unesp.br.  

46 Fábia Halana Fonseca Rodrigues Pita - Assistente Social. Graduação em Serviço Social 
pela Universidade Federal da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Universidade Federal 
da Paraíba. Assistente Social da Prefeitura Municipal de João Pessoa - PB. Membra do Grupo 
de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Serviço Social e Movimentos Sociais - GEPE-
DUPSS - UFPB. ORCID: 0000-0003-4776-6241. E-mail: fabiahalana@hotmail.com  

47  Maria Francisca Máximo Dantas - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB)  e Mestrado em Serviço Social pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Assistente Social da Universidade Federal de Cam-
pina Grande (UFCG/ Campus Cuité-PB). Membro do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão 
(NAI) do CES/UFCG. Membra do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Ser-
viço Social e Movimentos Sociais – GEPEDUPSS – UFPB.  ORCID: 0000-0003-3489-8034. 
E-mail: mariamaximodantas@yahoo.com.br .  

48  Thélia Priscilla Paiva de Azevedo - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Mestrado em Serviço Social pela Universida-
de Federal da Paraíba. Assistente Social da Prefeitura Municipal de João Pessoa-PB. Membra 
do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Serviço Social e Movimentos Sociais 
– GEPEDUPSS - UFPB. ORCID: 0000-0002-2546-8828. E-mail: theliapaiva@gmail.com.  

49  Ney Luiz Teixeira de Almeida - Professor Associado da Faculdade de Serviço Social da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Graduado em Serviço Social pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (1986), Mestre em Educação pela Universidade Federal Fluminense 
(1996) e Doutor em Educação pela Universidade Federal Fluminense (2010). Tem experiên-
cia nas áreas de Educação e de Serviço Social. Atua principalmente em atividades de ensino de 
graduação e pósgraduação, pesquisa, extensão universitária e assessoria vinculadas ao trabalho 
no âmbito das políticas públicas, particularmente, na política educacional. Membro do corpo 
de professores permanentes do Programa de PósGraduação em Serviço Social da Faculdade 
de Serviço Social da UERJ e membro do corpo de professores colaboradores do Programa de 
Pós-Graduação em Políticas Públicas e Formação Humana da (PPFH) da UERJ. Vice-líder 
do Diretório Grupo de Pesquisa “Grupo de Estudo e Pesquisa sobre Serviço Social na área de 
Educação (GEPESSE). ORCID: 0000-0003-2865-7330. Email: neylta@hotmail.com
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50  Natália Ibiapino Proença  - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro, bolsista do Núcleo de Sistematização de Experiências do campo de Políticas Públicas da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NSEP-UERJ) e membra do Grupo de Estudos e Pes-
quisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0000-0001-7732-4773.  
Email: nataliaibproenca@gmail.com 

51  Edilene Rodrigues de Santana Silva  - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro, extensionista e estagiária do NSEPP membra do Grupo de Estudos e Pes-
quisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0009-0004-2384-9899.  
Email: edilenerss1@gmail.com

52  Brenda do Nascimento Gama - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro e bolsista do Núcleo de Sistematização de Experiências do campo de 
Políticas Públicas da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NSEPP-UERJ) e membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). 
ORCID: 0009-0006-9949-0127 Email: brenda.gama@yahoo.com 

53 Yasmin Oliveira Burgos - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro, bolsista e estagiária do projeto de extensão Núcleo de Siste-
matização de Experiências do campo de Políticas Públicas da Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro (NSEP-UERJ) e membra do Grupo de Estudos e Pesquisas 
sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0009-0007-8245-9569.  
Email: yasmin.burgos.03@gmail.com 

54  Adeildo Vila Nova - Assistente social no Tribunal de Justiça de São Paulo, doutorando em 
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Esperançar!! Os desafios, as perspectivas e possibilidades deste 
verbo se revelam nesta obra, resultado de muitas mãos que tecem a rea-
firmação de que é possível provocar transformações nesta sociedade em 
que vivemos� 

Este e-book é um dos resultados, uma síntese, do que vivenciamos 
no III Seminário Internacional de Serviço Social na Educação, realizado na 
cidade de Franca/SP, nos dias de 07 a 09 de dezembro de 2024� De fato, 
uma pequena, mas profunda síntese, pois revela alguns dos temas discu-
tidos na terceira edição de um evento que já compoe a agenda do Serviço 
Social brasileiro�

Esta obra revela, desta forma, as marcas de um caminho que foi 
sendo aberto e trilhado de forma coletiva e participativa pelo Grupo de Es-
tudos e Pesquisas em Serviço Social da Educação (GEPESSE) criado ofi-
cialmente no ano de 2010 mas com ações que já vinham se constituindo há 
mais tempo por suas e seus idealizadoras/es� Assim tem sido o percurso 
do GEPESSE, um dos mais importantes coletivos sobre Serviço Social na 
Educação no Brasil e que, na sua trajetória, assume a tarefa de mobilizar, 
convidar, provocar e refletir de forma polifônica e dialógica com as/os estu-
dantes, profissionais, gestoras/es e pesquisadoras/es de diferentes áreas 
do conhecimento�

Como nos inspira Paulo Freire, esperançar não é simplesmente es-
pera, mas sim, levantar-se e juntar-se com as/os outras/os para fazer de ou-
tro modo! Este nosso e-book representa esse modo de pensar a educação 
e o Serviço Social como possibilidades de formação crítica, emancipatória, 
reflexiva e propositiva, dialogando entre diferentes experiências profissio-
nais, entre diferentes áreas do conhecimento, entre diferentes realidades 
brasileiras e internacionais�

Embaladas/os e inspiradas/os pelas reflexões e experiencias da edu-
cação popular, avançamos nos desafios e nas possibilidades de pensar e fa-
zer Serviço Social na e da educação, projetando nossa participação nos pro-
cessos de democratização da educação publica, laica, gratuita, intercultural, 
de qualidade e socialmente referencializada� Do chão das escolas publicas, 
dos Institutos Federais, das Universidades, das salas de aula e dos espaços 
de gestão, fomos somando e refletindo nossas experiencias gerando um 
movimento que segue provocando mudanças históricas na nossa categoria 
profissional e nas políticas educacionais brasileiras.

Desejo que a leitura desta obra provoque nas leitoras e leitores a ins-
piração e a coragem necessárias para fazer da educação uma ferramenta de 
transformação na luta anticapitalista, antirracista, antifascista dentre outras 
frentes que nos provocam juntas/os a pensar num outro mundo possível!

Prof. Dr. Wagner Roberto do Amaral
Universidade Estadual de Londrina (UEL).
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